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de Pessoal deste Instituto, na Direção Técnica, Divisão de Geologia 
Marinha, no domínio da Geologia Marinha, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 124/99, de 20ABR:

a) Contra -almirante Carlos Manuel da Costa Ventura Soares, Diretor-
-Geral do Instituto Hidrográfico, Presidente do Júri;

b) Doutor Luís Nuno da Cunha Sardinha Monteiro, capitão -de -mar-
-e -guerra, Chefe da Divisão de Recursos do Estado Maior da Arma-
da — Marinha, que substitui o presidente em caso de impedimento;

c) Doutor Luís Quaresma dos Santos, primeiro -tenente, Chefe do 
Centro Meteorológico e Oceanográfico Naval;

d) Doutor Victor José de Almeida e Sousa Lobo, Professor Catedrático 
da Escola Naval;

e) Doutor César Freire de Andrade, Professor Catedrático da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa;

f) Doutor Rui Pires de Matos Taborda, Professor Associado da Fa-
culdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

g) Doutor Luís Manuel Henriques Marques Matias, Professor Asso-
ciado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

h) Doutor João Carlos da Costa Catalão Fernandes, Professor Asso-
ciado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

i) Doutor Virgílio de Brito Mendes, Professor Associado da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa.

27 de julho de 2018. — O Diretor -Geral, Carlos Ventura Soares, 
Contra -Almirante.

311581789 

 Superintendência do Material
Despacho n.º 8282/2018

1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 7666/2018, de 26 de 
julho, do Contra -almirante Superintendente do Material, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 154/2018, de 10 de agosto, conjugado 
com o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
subdelego no Chefe da Divisão de Obtenção da Direção de Abasteci-
mento, 22490 Capitão -de -fragata de Administração Naval Carlos Pedro 
Teodoro Semide, a competência para autorizar despesas com empreitadas 
de obras públicas e com locação e aquisição de bens e serviços até ao 
limite de 10.000,00 Euros.

2 — Subdelego, adicionalmente, no 22490 Capitão -de -fragata de 
Administração Naval Carlos Pedro Teodoro Semide, a competência 
para, no âmbito dos procedimentos contratuais que forem por mim 
autorizados ou delegados, proceder à aprovação das peças do proce-
dimento nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, bem como, prestar 
esclarecimentos e retificações às peças do procedimento, aprovar a lista 
de erros e omissões do caderno de encargos prevista no artigo 61.º do 
Código dos Contratos Públicos, conceder autorização para a prorroga-
ção de prazos de apresentação de propostas, nos termos do artigo 64.º 
do Código dos Contratos Públicos, proceder às notificações de adjudi-
cação, a todos os concorrentes, conforme o disposto no artigo n.º 77.º do 
Código dos Contratos Públicos, assinar todos os pedidos de compra, e 
certificar com a sua assinatura digital qualificada todos os documentos 
obrigatórios para tramitação na plataforma eletrónica de compras pú-
blicas, sob as regras constantes do Código dos Contratos Públicos e do 
artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, relativos aos processos 
de aquisição conduzidos pela Direção de Abastecimento.

3 — Delego ainda, nos termos do artigo 44.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, no 22490 CFR AN Carlos Pedro Teodoro 
Semide, na qualidade de Chefe da Divisão de Obtenção da Direção de 
Abastecimento, competência para acompanhar, fiscalizar e visar, no 
âmbito da gestão da Divisão de Obtenção da Direção de Abastecimento, 
todos os atos e procedimentos que haja a realizar na fase de formação 
dos contratos mencionados em 1. e 2., bem como, assinar o expediente 
correspondente e a correspondência para o exterior no âmbito das com-
petências da Divisão de Obtenção, à exceção de tudo o que for da minha 
expressa competência legal ou delegada.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de julho de 2018, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
Chefe da Divisão de Obtenção, que se incluam no âmbito desta subdele-
gação de competências.

5 — É revogado o Despacho n.º 4421/2018, de 20 de abril, do Diretor 
de Abastecimento, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 7 de maio de 2018.

16 -08 -2018. — O Diretor de Abastecimento, António Carlos Dias 
Gonçalves, Comodoro.

311590933 

 Superintendência do Pessoal

Aviso n.º 12023/2018

Procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos 
de trabalho, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal Civil 
da Marinha, na carreira e categoria de Técnico Superior na área 
funcional de Direito.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, por despacho datado de 17 de julho de 2018, 
do Capitão -de -mar -e -guerra José Rafael Rodrigues Pinto, no exercício 
de funções do Diretor de Pessoal, por via da competência subdelegada 
por despacho do Vice -almirante Superintendente do Pessoal, ao abrigo 
do disposto no artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo, 
se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de dois (2) postos de trabalho, 
na carreira e categoria de técnico superior, na área funcional de Direito, 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal Civil da Marinha (MPCM), 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Em cumprimento do previsto no n.º 4 da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de Enti-
dade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento, foi 
declarado a inexistência de trabalhadores em situação de valorização 
profissional, cujo perfil se adeque às características do posto de trabalho 
em causa.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reser-
vas de recrutamento no próprio organismo (Repartição de Militarizados 
e Civis da Direção de Pessoal (DP — RMC)).

4 — Local de Trabalho
Os postos de trabalho situam -se nas instalações da Direção de Pes-

soal, Praça da Armada, 1350 -027 Lisboa e nas Instalações Centrais da 
Marinha, Praça do Comércio 1146 -001 Lisboa.

5 — Caraterização geral dos postos de trabalhos
Os postos de trabalho inerentes ao presente procedimento concursal 

envolvem o exercício de funções na carreira e categoria de técnico 
superior, na área do Direito, desenvolvendo funções de consultadoria, 
planeamento, coordenação, assistência, estudo, conceção e adaptação de 
métodos e processos científicos, exigindo elevado grau de qualificação 
e domínio total da área do Direito.

6 — Posicionamento remuneratório
Nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, aplicável por força do n.º 1 do ar-
tigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, sendo 
a posição remuneratória de referência a 2.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de Técnico Superior, a que corresponde o nível 15 da 
tabela remuneratória única, num montante pecuniário de 1201,48 €, ao 
abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
Os candidatos devem reunir os seguintes requisitos, até à data limite 

para apresentação das candidaturas:
7.1 — Requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 

nomeadamente:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 

Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;
7.1.2 — Ter 18 anos de idade completos;
7.1.3 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
7.1.4 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis 

ao exercício das funções;
7.1.5 — Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais de admissão:
7.2.1 — Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo in-

determinado previamente estabelecido ou encontrar -se em situação de 
requalificação;

7.2.2 — Ser detentor de licenciatura em Direito, a que corresponde 
o grau de complexidade funcional 3, de acordo com o previsto no 
artigo 86.º da LTFP, não se admitindo a possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.



23588  Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 23 de agosto de 2018 

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira de técnico superior, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento, 
de acordo com o previsto na alínea l) do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril..

9 — Prazo de validade
Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o procedimento concursal é válido para ocupação de idênticos 
postos de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da 
data de homologação da lista unitária de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

10 — Formalização de candidaturas
10.1 — Prazo de apresentação de candidatura: 10 dias úteis, contados 

da data de publicação do presente Aviso no Diário da República.
10.2 — A apresentação das candidaturas deve ser efetuada em suporte 

de papel, através do preenchimento do modelo de formulário próprio, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponível na 
DP — RMC e no sítio http://recrutamento.marinha.pt/pt.

10.3 — O candidato deve identificar inequivocamente, no formulário 
de candidatura, o posto de trabalho pretendido com indicação da carreira, 
categoria e atividades caraterizadoras do posto de trabalho a ocupar.

10.4 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
10.4.1 — Pessoalmente, no serviço de expediente, na morada: Di-

reção de Pessoal, Repartição de Militarizados e Civis, Praça da Ar-
mada, 1350 -027 Lisboa, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal — Aviso n.º ..., de...”, durante o seguinte horário: 9h às 13h 
e das 14h às 17h;

10.4.2 — Através de correio registado e com aviso de receção, até ao 
termo do prazo fixado, para a morada indicada anteriormente, situação 
em que se atenderá à data do respetivo registo, com indicação exterior 
de “Procedimento concursal — Aviso n.º ..., de...”.

10.5 — Não serão aceites candidaturas remetidas por correio ele-
trónico.

10.6 — Nos termos do artigo 27.º e do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, a apresentação da candidatura deverá conter:

10.6.1 — Formulário de candidatura próprio, de utilização obrigatória, 
devidamente preenchido e assinado;

10.6.2 — Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou 
outro documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

10.6.3 — Fotocópias dos comprovativos das ações de formação fre-
quentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a ocupar, quando existam;

10.6.4 — Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence 
ou se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a modali-
dade de vínculo de emprego público que detém, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, vencimento auferido à data da 
candidatura (posição remuneratória, nível remuneratório, remuneração 
base), bem como a avaliação de desempenho relativa ao último período, 
não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da 
citada Portaria, quando exista;

10.6.5 — Declaração do conteúdo funcional exercido, devidamente 
atualizada e autenticada, emitida pelo órgão ou serviço de origem, da 
qual conste a caraterização detalhada das tarefas atualmente desempe-
nhadas e desde que data;

10.6.6 — Curriculum vitae detalhado, atualizado e assinado.
10.7 — Os trabalhadores em exercício de funções no MPCM ficam 

dispensados de apresentar os documentos pedidos nos pontos 10.6.2 e 
10.6.3, se referirem expressamente no formulário de candidatura, que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

10.8 — Os trabalhadores em exercício de funções no MPCM ficam 
dispensados de apresentar os documentos pedidos nos pontos 10.6.4. 
e 10.6.5., nos termos do n.º 6 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

10.9 — A não apresentação dos documentos acima identificados 
determina a exclusão do presente procedimento concursal.

10.10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

10.11 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir, a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

11 — Cessação do procedimento concursal
Cessa nos termos do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril.

12 — Métodos de seleção
Nos termos do disposto no artigo 36.º da LTFP, serão adotados os 

métodos de seleção obrigatórios e um método facultativo:
a) Métodos de seleção obrigatórios:
Prova de Conhecimentos (PC) ou Avaliação Curricular (AC).

b) Método complementar:
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — Apenas aos candidatos que reunirem as condições referidas 
no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, ser -lhes -á aplicado, caso não tenham 
exercido a opção pelo afastamento dos métodos legalmente previstos, 
a AC, e como método complementar a EPS.

12.2 — A valoração nos métodos anteriormente referidos será tradu-
zida numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às centésimas, 
de acordo com a especificidade de cada método, através da aplicação 
de uma das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
AC = Avaliação curricular
EPS = Entrevista profissional de seleção.

12.3 — A prova de conhecimentos (PC) será aplicada aos candidatos 
que não estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos 
candidatos em situação de valorização profissional que, imediatamente 
antes, não tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade ou àqueles que, encontrando -se nessa situação, tenham optado 
pela aplicação da prova de conhecimentos, nos termos do artigo 36.º 
da LTFP.

12.3.1 — A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e pro-
fissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos em situações concretas e à resolução 
de problemas no âmbito da atividade profissional. A PC incide sobre 
conteúdos de natureza específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função.

12.3.2 — A PC tem uma ponderação de 70 % da nota final e revestirá 
a forma escrita, de natureza teórica, composta por um grupo de perguntas 
de escolha múltipla (EM) e outro de perguntas de desenvolvimento. 
A prova será efetuada em suporte de papel, de realização individual, não 
sendo permitida a consulta da bibliografia, nem autorizada a utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho eletrónico 
ou computorizado durante a realização da mesma.

12.3.3 — Os candidatos que se apresentem à PC devem ser portadores 
de bilhete de identidade ou cartão de cidadão, passaporte ou outro docu-
mento válido, emitido por serviço do Estado, que contenha fotografia, 
de modo a permitir a sua identificação;

12.3.4 — Na realização da PC será garantido o anonimato para efeitos 
de correção;

12.3.5 — A PC incidirá sobre conteúdos de natureza específica na 
área dos postos de trabalho colocados a concurso, tendo por base as 
seguintes matérias:

Constituição da República Portuguesa;
Procedimento Administrativo;
Estatuto dos Militares das Forças Armadas;
Estatuto da Condição Militar;
Sistema Integrado de gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-

nistração Pública (SIADAP);
Regulamento da Avaliação do Mérito dos Militares das Forças Ar-

madas;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Tramitação do Procedimento Concursal na Administração Pública;
Regime Jurídico dos acidentes em serviço e doenças profissionais;
Regime dos Deficientes das Forças Armadas;
Código do Trabalho;
Direito de associação profissional dos militares;
Regime dos Incentivos à Prestação do Serviço Militar nas Forças 

Armadas;
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Contratação Pública;
Regime da Aposentação;
Lei do Serviço Militar;
Regulamento da Lei do Serviço Militar;
Regime de Queixa dos Militares ao Provedor de Justiça;
Leis orgânicas do Ministério da Defesa Nacional, da Marinha, Estado-

-maior General das Forças Armadas e organização das Forças Armadas;
Regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais 

entidades Públicas;
Estatuto das carreiras e funções específicas do pessoal de informática;
Justiça e disciplina militar (Código de Justiça Militar e Regulamento 

de Disciplina Militar);
Orgânica do Ensino Superior Militar e Estatuto do Instituto Univer-

sitário Militar;
Feitura das leis;
Contencioso Administrativo;
Acesso aos documentos administrativos e à informação administrativa.

12.3.6 — A seguinte legislação (não anotada) servirá de suporte à 
realização PC:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprova o Código do 

Procedimento Administrativo;
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprova o Estatuto dos 

Militares das Forças Armadas;
Lei n.º 11/89, de 01 de junho, que estabelece as bases gerais do estatuto 

da condição militar;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, que estabelece o sistema inte-

grado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública;
Portaria n.º 359/2013, de 13 de dezembro, que aprova os modelos 

de fichas de autoavaliação e avaliação do desempenho na Adminis-
tração Pública, as listas de competências e respetivas instruções de 
preenchimento;

Portaria n.º 301/2016, de 30 de novembro, que aprova o Regulamento 
da Avaliação do Mérito dos Militares das Forças Armadas, define o 
Sistema de Avaliação do Mérito dos Militares das Forças Armadas e 
estabelece as instruções para a sua execução;

Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de agosto, que estabelece o direito de 
associação profissional dos militares;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, que regula a tramitação dos 
procedimentos concursais no âmbito da Administração Pública;

Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, que aprova o regime da respon-
sabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas;

Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, que aprova o regime 
jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito 
da Administração Pública;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do Trabalho;
Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que aprova o regime da publicação, 

identificação e formulário dos diplomas legais;
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, que aprova o Regula-

mento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças 
Armadas;

Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, que aprova o Re-
gulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes 
de Contrato e de Voluntariado;

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprova o Código dos 
Contratos Públicos;

Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, que aprova o Estatuto da 
aposentação;

Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, que aprova a Lei do Serviço Militar;
Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, que aprova o Regula-

mento da Lei do Serviço Militar;
Lei n.º 100/03, de 15 de novembro, que aprova do Código de Justiça 

Militar;
Lei Orgânica n.º 2/2009, de 22 de julho, que aprova o Regulamento 

de Disciplina Militar;
Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, que estabelece o direito 

à reparação material e moral que assiste aos deficientes das Forças 
Armadas e institui medidas e meios que concorram para a sua plena 
integração na sociedade;

Decreto -Lei n.º 314/90, de 13 de outubro, que estabelece o regime 
de benefícios para militares com grande deficiência;

Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, que regulamenta o regime de 
reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais;

Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, que regula o acesso aos documentos 
administrativos e à informação administrativa;

Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, que define os princípios gerais 
de ação a que devem obedecer os serviços e organismos da Administração 
Pública na sua atuação face ao cidadão;

Lei n.º 19/95, de 13 de julho, que aprova o regime de queixa ao pro-
vedor de Justiça em matéria de defesa nacional e Forças Armadas;

Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, que aprova a Lei 
Orgânica da Marinha;

Decreto Regulamentar n.º 10/2015, de 31 de julho, que aprova a 
orgânica da Marinha, estabelece a organização e competências das es-
truturas principais, e fixa as competências dos respetivos comandantes, 
diretores ou chefes;

Decreto -Lei n.º 184/2014, de 29 de dezembro, que aprova a Lei 
Orgânica do Estado -Maior General das Forças Armadas;

Decreto -Lei n.º 183/2014, de 19 de dezembro, que aprova a Lei 
Orgânica do Ministério da Defesa Nacional;

Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, que aprova a Lei de Defesa 
Nacional;

Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro, que aprova o regime 
remuneratório aplicável aos militares dos quadros permanentes e em 
regime de contrato e de voluntariado dos três ramos das Forças Ar-
madas;

Decreto -Lei n.º 328/99, de 18 de agosto, que aprova o sistema retri-
butivo aplicável aos militares dos quadros permanentes e em regime de 
contrato das Forças Armadas;

Lei do Orçamento do Estado para 2018;
Decreto -Lei n.º 249/2015, de 28 de outubro, que aprova a orgânica 

do ensino superior militar;
Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, que aprova o Código de Processo 

nos Tribunais Administrativos;
Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, que aprova o Estatuto dos Tribu-

nais Administrativos e Fiscais.

12.3.7 — Será aplicada em igualdade de circunstâncias a todos os 
candidatos, ou seja, a mesma prova, no mesmo dia e hora, não sendo 
possível a realização de 2.ª chamada.

12.4 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtido 
e serão considerados (numa escala de 0 a 20 valores) os seguintes 
parâmetros:

a) Habilitação Académica (HA);
b) Formação Profissional (FP);
c) Experiência Profissional (EP);
d) Avaliação de Desempenho (AD).

A nota final da AC é calculada pela seguinte fórmula, com arredon-
damento às centésimas:

AC = 0, 35 x HA + 0,25 x FP + 0,25 x EP + 0,15 x AD

12.5 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS 
é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
às classificações de 20 (vinte), 16 (dezasseis), 12 (doze), 8 (oito) e 
4 (quatro) valores (n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro), sendo considerados os seguintes aspetos:

a) Experiência Profissional (EP);
b) Capacidade de Comunicação (CC);
c) Relacionamento Interpessoal (RI).

A classificação da Entrevista Profissional de Seleção (EPS) é obtida 
através da seguinte fórmula:

EPS = (EP + CC + RI) / 3

13 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, preferencialmente através de comunicação dirigida para o endereço 
eletrónico indicado no formulário de candidatura.

14 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que não com-
pareçam ou que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, em 
qualquer um dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de avaliação seguinte.
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15 — De acordo com o preceituado no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notifica-
dos, por uma das formas previstas no seu n.º 3, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, devendo para o efeito preencher o formulário -tipo, de 
utilização obrigatória, disponível na página eletrónica http://recruta-
mento.marinha.pt/pt.

16 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados por escrito.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação pelo comodoro Diretor de Pessoal, é afixada em local visível 
e público das instalações da DP — RMC e disponibilizada na página 
eletrónica da Marinha, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, sendo publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado na Bolsa de 
Emprego Público, em www.bep.gov.pt, na página eletrónica da Marinha 
e em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo de três dias úteis 
após a publicação do presente Aviso.

20 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, aplica-
-se o normativo constante na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (LTFP) e 
na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Júri do concurso:
Presidente: 26284 CMG João Paulo Pena Rodrigues Rato;
Vogal: 6306592 1TEN ST -EJUR Nuno Miguel Guedes Figueiras 

(substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos);
Vogal: 9105710 2TEN ST -EJUR Nuno Miguel Monteiro de Almeida 

Duarte Pereira;
Vogal suplente: 9102805 1TEN ST -ERH Eduardo José Romão Neves;
Vogal suplente: 11002816 TEC SUP RH Edgar Filipe da Silva Si-

mões.

22 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série de 31 de março de 2000, faz -se cons-
tar a seguinte menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

17 de agosto de 2018. — O Capitão -de -Mar -e -Guerra Diretor de 
Pessoal, Miguel Nuno Machado da Silva.

311592091 

 Força Aérea

Comando Aéreo

Despacho n.º 8283/2018
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Capitão ADMAER 134621 -A Osvaldo José Gonçalves Oliveira, co-
locado na Esquadra de Administração e Intendência da Base Aérea 
n.º 11, a competência que me foi subdelegada pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 10385/2017, de 24 de outubro de 2017, do Comandante Aéreo, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 29 de novembro 
de 2017, para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira da Base Aérea n.º 11;

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego no Capitão 
ADMAER 134621 -A Osvaldo José Gonçalves Oliveira, colocado na 
Esquadra de Administração e Intendência da Base Aérea n.º 11, Capitão 
ADMAER 134621 -A Osvaldo José Gonçalves Oliveira, a competência 

para autorizar a realização de despesas com a locação e aquisição de 
bens e serviços e empreitadas de obras públicas, que me foi subdelegada 
pelo n.º 2 do Despacho referido no número anterior, até ao montante 
de 25.000,00 €.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 24 de julho de 
2018, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto prati-
cados pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

30 de julho de 2018. — O Comandante da Base Aérea n.º 11, Fer-
nando Manuel Lourenço da Costa, COR/PILAV.

311590917 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.º 8284/2018
As unidades orgânicas flexíveis da Direção -Geral das Autar-

quias Locais (DGAL) foram objeto de alteração pelo meu Despacho 
n.º 7725/2018, de 7 de agosto.

A Divisão de Apoio às Entidades do Subsetor da Administração 
Local é parte integrante da estrutura flexível da DGAL e é dirigida por 
um chefe de divisão, cargo de direção intermédia de 2.º grau que não 
se encontra provido.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 
Estado, determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de substituição, para o cargo de Chefe de 
Divisão de Apoio às Entidades do Subsetor da Administração Local, 
da Direção -Geral de Autarquias Locais a licenciada Ana Paula Mateus 
Bento, pertencente à carreira Técnica Superior, do mapa de pessoal 
desta Direção -Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de agosto.
14 de agosto de 2018. — A Diretora -Geral, Sónia Alexandra Mendes 

Ramalhinho.

ANEXO

Nota curricular
1 — Identificação
Nome: Ana Paula Mateus Bento.
Data de nascimento: 28 -07 -1967.

2 — Habilitações Literárias:
Licenciatura em Economia pelo ISEG — UTL, com a média final 

de 13 valores (1991);
Pós -graduação em Economia e Política da Energia e Ambiente, pelo 

ISEG — UTL, com nota final de 15 valores (1994).

3 — Carreira profissional:
De junho de 2017 a agosto de 2018, exerceu funções como assessora 

para os assuntos relacionados com os Sistemas de Informação, junto da 
Diretora -Geral da Direção -Geral das Autarquias Locais.

De fevereiro de 2012 a junho de 2017, exerceu funções como técnica 
superior no quadro da Direção -Geral das Autarquias Locais.

De julho de 2010 a fevereiro de 2012, exerceu funções como Chefe 
de Divisão de Auxílios de Estado e Fiscalidade na Direção -Geral dos 
Assuntos Europeus.

De maio de 2007 a junho de 2010, exerceu funções de Coordenadora 
de Equipa de Projeto do Sistema de Informação para os Fundos Estru-
turais e de Coesão, no Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional.

De outubro de 2004 a maio de 2007, exerceu funções de Chefe de 
Divisão de Acompanhamento e Análise na Direção -Geral do Desen-
volvimento Regional.

De setembro de 1997 a abril de 2004, exerceu funções de Chefe de 
Projeto do Programa de Iniciativa Comunitária INTERREG II — Redes 
de Energia, na Direção -Geral do Desenvolvimento Regional.

De agosto de 1991 a setembro de 1997, exerceu funções como técnica 
superior na Direção -Geral do Desenvolvimento Regional.

De dezembro de 1990 a agosto de 1991, exerceu funções como auxiliar 
técnico -administrativo nos Serviços Administrativos do IVA.

311590828 


